
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 473.459 - SP (2018/0266375-7)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ELVIS CRISTIANO DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   ADRIANO LINO MENDONCA  - MG120023 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. UNIFICAÇÃO DAS PENAS DE DETENÇÃO E 
RECLUSÃO. REPRIMENDAS DA MESMA NATUREZA. 
SOMATÓRIO. POSSIBILIDADE. ART. 111 DA LEP. 

1. A teor do art. 111 da Lei n. 7.210/1984, na unificação das penas, 
devem ser consideradas cumulativamente tanto as reprimendas de 
reclusão quanto as de detenção para efeito de fixação do regime 
prisional, porquanto constituem penas de mesma espécie, ou seja, 
ambas são penas privativas de liberdade.

2. As reprimendas de reclusão e de detenção devem ser somadas 
para fins de unificação da pena, tendo em vista que ambas são 
modalidades de pena privativa de liberdade e, portanto, 
configuram sanções de mesma espécie. Precedentes do STF e 
desta Corte Superior de Justiça. (REsp 1642346/MT, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 
25/5/2018)

3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília (DF), 19 de fevereiro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 473.459 - SP (2018/0266375-7)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ELVIS CRISTIANO DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   ADRIANO LINO MENDONCA  - MG120023 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA: 

Trata-se de agravo regimental interposto por ELVIS CRISTIANO DE 

SOUZA contra decisão que negou seguimento ao habeas corpus, sob o fundamento de que 

"não constitui constrangimento ilegal - na unificação das penas - a soma de pena(s) de reclusão 

com outra(s) de detenção" (e-STJ fls. 40/44).

No presente recurso, sustenta a defesa a possibilidade de o paciente 

cumprir, primeiramente, a pena reclusiva, e só depois cumprir a pena de detenção.

Alega que os precedentes desta Corte Superior agasalham a tese defensiva.

Ao final, requer seja reconsiderada a decisão agravada, ou seja, o feito 

encaminhado à Turma julgadora.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 473.459 - SP (2018/0266375-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O recurso não merece prosperar.

Afinal, o agravante não apresentou argumento algum capaz de desconstituir 

os motivos sobre os quais se baseou a decisão ora impugnada, proferida em harmonia com a 

jurisprudência desta Corte. Veja-se:

Trata-se de habeas corpus impetrado pela Defensoria Pública em 
favor de ELVIS CRISTIANO DE SOUZA contra acórdão do 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (Agravo em Execução 
nº 0004354-11.2018.8.26.0496).

Consta dos autos que o Juízo das Execuções Criminais, após 
juntada de nova guia de execução relativa ao ora paciente, 
procedeu à unificação de suas penas e fixou o regime fechado para 
o iníco do cumprimento da pena.

Irresignada, a defesa interpôs agravo em execução junto ao TJSP, 
o qual negou provimento ao recurso (e-STJ fls. 25/29).

Na presente impetração, a Defensoria Pública argumenta que o 
acórdão impugnado - ao confirmar a decisão de 1º grau que 
efetuou a soma das penas de detenção com as de reclusão - violou 
os artigos 69 e 76 do Código Penal.

Requer, no mérito, seja reconhecida a ilegalidade na unificação 
das penas, devendo o paciente, primeiramente, cumprir a pena 
reclusiva.

Com vista dos autos, opinou o Ministério Público Federal "pelo não 
conhecimento do wrti, caso conhecido, pela denegação da ordem. 
Eis a ementa do parecer ministerial:

EMENTA: HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. UNIFICAÇÃO DAS PENAS. 
ART. 111 DA LEP. RÉU CONDENADO ÀS PENAS DE RECLUSÃO 
E DE DETENÇÃO. SOMATÓRIO DAS REPRIMENDAS PARA 
DEFINIÇÃO DO REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DA PENA 
E DOS INCIDENTES DA EXECUÇÃO. POSSIBILIDADE.

1. Não é cabível impetração de habeas corpus em substituição a 
recursos próprios ou como sucedâneo de revisão criminal, salvo em 
situações excepcionais em que se evidencie teratologia ou flagrante 
ilegalidade.

2. Nos termos do art. 111 da LEP, os quantitativos das sanções 
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devem ser unificados para definir o regime inicial, bem como o 
tempo necessário para a progressão de regime, livramento 
condicional, e outros benefícios executórios.

3. Somente poderão ser reunidas as penas que possuem a mesma 
natureza, ainda que de modalidades distintas. Assim, duas penas 
privativas de liberdade, sendo uma de reclusão e outra de 
detenção, poderão ser reunidas para fins de fixação dos 
parâmetros para os incidentes da execução.

4. Parecer pelo não conhecimento do habeas corpus; se conhecido, 
pela denegação da ordem.

 É o relatório. Decido.

Inicialmente, cumpre ressaltar que o Supremo Tribunal Federal, por 
sua Primeira Turma, e este Superior Tribunal de Justiça, pela sua 
Terceira Seção,  diante da utilização crescente e sucessiva do 
habeas corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade quando 
o ato ilegal for passível de impugnação pela via recursal própria, 
sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos 
casos de flagrante ilegalidade.

Esse entendimento objetivou preservar a utilidade e a eficácia do 
mandamus, que é o instrumento constitucional mais importante de 
proteção à liberdade individual do cidadão ameaçada por ato 
ilegal ou abuso de poder, garantindo a celeridade que o seu 
julgamento requer. Nesse sentido, destaco os seguintes julgados: 
STF - (HC 104045, Relatora Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, 
julgado em 21/08/2012, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-176 
DIVULG 05-09-2012 PUBLIC 06-09-2012); e STJ - (HC 
239550/RJ, Relatora Ministra LAURITA VAZ, Quinta Turma, 
julgado em 18/9/2012, DJe 26/9/2012).

Assim, de início, incabível o presente habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio. Todavia, em homenagem ao princípio da ampla 
defesa, passa-se ao exame da insurgência, para verificar a 
existência de eventual constrangimento ilegal passível de ser 
sanado pela concessão da ordem, de ofício.

No presente mandamus, busca-se o reconhecimento do 
constrangimento ilegal decorrente da unificação das sanções de 
reclusão com a de detenção.

Todavia, o art. 111 da Lei n. 7.210/1984, que trata da unificação 
das penas, não faz a distinção pretendida pela defesa, motivo pelo 
qual devem ser consideradas cumulativamente tanto as penas de 
reclusão quanto as penas de detenção para efeito de fixação do 
regime prisional, porquanto constituem reprimendas de mesma 
espécie, ou seja, ambas são penas privativas de liberdade.

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federá é firme no sentido de 
que não constitui constrangimento ilegal - na unificação das penas 
- a soma de pena(s) de reclusão com outra(s) de detenção. Veja-se, 
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a título de exemplo: 

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. ALEGAÇÃO DE OFENSA ÀS REGRAS DE UNIFICAÇÃO 
DAS PENAS DE DETENÇÃO E RECLUSÃO: INOCORRÊNCIA. 
PRECEDENTES. RECURSO AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO. 

1. O art. 111 da Lei de Execução Penal estabelece que, em 
condenação por mais de um crime, para a determinação do regime 
de cumprimento considera-se o resultado da soma ou unificação 
das penas, independentemente de serem de detenção ou reclusão. 

2. É firme a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal no 
sentido de que a soma ou unificação das penas em execução 
definem o regime prisional de seu cumprimento, podendo o 
resultado implicar a regressão. Precedentes. 

3. Recurso ao qual se nega provimento.

RHC 118626, Relatora: Min. Cármen Lúcia, Segunda Turma, 
julgado em 26/11/2013, PUBLIC 02/12/2013).

No mesmo sentido, é a Jurisprudência desta Corte Superior de 
Justiça. Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. UNIFICAÇÃO DAS PENAS. ART. 111 DA LEP. RÉU 
CONDENADO ÀS PENAS DE RECLUSÃO E DE DETENÇÃO. 
SOMATÓRIO DE AMBAS AS REPRIMENDAS PARA FIXAÇÃO DO 
REGIME. POSSIBILIDADE. ILEGALIDADE NÃO VERIFICADA. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. No caso, o Tribunal de origem manteve manteve a unificação das 
penas de reclusão e de detenção do paciente realizada pelo Juízo 
de Execução, fazendo com que sua pena de detenção seja cumprida 
já inicialmente em regime fechado, como se reclusão fosse.

2. Ao interpretar o art. 111, da LEP, este Superior Tribunal de 
Justiça firmou entendimento no sentido de que as penas de reclusão 
e as de detenção constituem reprimendas de mesma espécie, e 
portanto, para efeito de fixação do regime prisional, devem ser 
consideradas cumulativamente. Precedentes do STF e desta Corte 
Superior de Justiça.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC 418.296/ES, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, julgado em 18/10/2018, DJe 23/10/2018)

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. UNIFICAÇÃO DAS 
PENAS DE DETENÇÃO E RECLUSÃO. SOMATÓRIO. 
POSSIBILIDADE. ART. 111 DA LEP. REGIME PRISIONAL. 

1. No caso, o Tribunal local entendeu que, interpretando o art. 111 
da Lei de Execução Penal em conjunto com o art. 76 do Estatuto 
Repressivo, as penas de detenção e reclusão não poderiam ser 
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somadas indistintamente, executando-se, no concurso de infrações, 
primeiramente a pena mais grave.

2. As reprimendas de reclusão e de detenção devem ser somadas 
para fins de unificação da pena, tendo em vista que ambas são 
modalidades de pena privativa de liberdade e, portanto, configuram 
sanções de mesma espécie. Precedentes do STF e desta Corte 
Superior de Justiça.

3. Recurso provido.

(REsp 1642346/MT, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, 
julgado em 17/5/2018, DJe 25/5/2018)

Assim, inexiste o constrangimento ilegal apontado na presente 
impetração.

Ante o exposto, nego seguimento ao presente habeas corpus.

Ante o exposto, nego provimento ao presente agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2018/0266375-7 HC 473.459 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00039878420188260496  00043540020188260496  20180000655632  39878420188260496  
43540020188260496

EM MESA JULGADO: 19/02/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 ADRIANO LINO MENDONCA  - MG120023 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ELVIS CRISTIANO DE SOUZA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELVIS CRISTIANO DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 ADRIANO LINO MENDONCA  - MG120023 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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